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AGRAVANTE : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
OUTRO NOME : USINA MARINGA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CELSO ARANHA - SP041859

RICARDO AMARAL SIQUEIRA - SP254579
CAROLINE THEREZO PINHEIRO - SP400883
ISABELLA KEMPTER - SP444974

AGRAVADO : VINHA E VINHA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADO : PEDRO VINHA - SP117976
INTERES. : WINTHER REBELLO, CAMILOTTI, CASTELLANI, CAMPOS E 

CARVALHO DE AGUIAR VALLIM ASSESSORIA EMPRESARIAL 
ESPECIALIZADA LTDA

OUTRO NOME : R4C ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM 
IDENTIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO DO OUTORGANTE. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO NCPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 115 DO STJ. 
NECESSIDADE DE TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE PROCESSO 
CONEXO OU INCIDENTAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Compete à parte zelar pela correta representação processual no ato 
de interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido.
2. Não obstante exista jurisprudência consolidada deste Tribunal 
dispensando a juntada dos atos constitutivos da pessoa jurídica 
quando não houver dúvida fundada sobre a validade da representação 
em juízo, tal entendimento não se aplica ao caso em tela, em que não 
há qualquer identificação da pessoa que subscreveu a procuração.
3. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece 
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
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4. Ausente a regularização do apontado vício, deve ser aplicada a 
Súmula n.º 115 do STJ
5. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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4. Ausente a regularização do apontado vício, deve ser aplicada a 
Súmula n.º 115 do STJ
5. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA. (USINA) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta 
Corte, que não conheceu do recurso, em virtude da incidência da Súmula n.º 115 do 
STJ.

Nas razões do presente inconformismo, USINA alegou que (1) se trata de 
impugnação ao crédito oriundo de seu pedido de recuperacional; (2) consta, nos autos 
do processo principal, procuração conferindo poderes ao subscritor do recurso 
especial; (3) a procuração colacionada está datada de maio de 2020; (4) o advogado, 
subscritor do recurso especial, possui plenos poderes para atuar no processo de 
recuperação judicial e naqueles deste decorrentes; (5) o agravo de instrumento que 
ensejou a interposição do recurso especial foi interposto por VINHA E VINHA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS (VINHA E VINHA); e (6) não é caso de incidência da 
Súmula nº 115 do STJ.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 235).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo interno 
(e-STJ, fls. 242/246).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Como se vê dos autos, determinou-se a intimação da recorrente, com 
fundamento nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do NCPC, para regularização 
processual, no prazo de 5 (cinco) dias, assinalando o seguinte: Não há nos autos 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao (s) 
subscritor (es) do recurso especial (e-STJ, fl. 210).

Após o prazo concedido, a Presidência desta Corte não conheceu do 
recurso, pois, não obstante a juntada de procuração, não foi possível identificar o 

Documento eletrônico VDA37327775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 19/06/2023 13:01:16
Código de Controle do Documento: 19ea95ac-f176-4194-a139-ccedefbe2dc1



outorgante, bem como se este possuía poderes para representar a pessoa jurídica 
recorrente.

No agravo interno, a recorrente alegou que o advogado, subscritor do 
recurso especial, possui plenos poderes para atuar no processo de recuperação judicial 
e naqueles deste decorrentes.

Sem razão, contudo.

Cumpre ressaltar que compete à parte zelar pela correta representação 
processual no ato de interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido.

Ilustrativamente, veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA NA ÉGIDE DO 
NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM IDENTIFICAÇÃO 
DO SUBSCRITOR. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DO 
OUTORGANTE. NOVA INTIMAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Compete à parte zelar pela correta representação processual no ato 
de interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido, não 
havendo que se falar em nova intimação.
3. Apesar de regularmente intimada, TIPI juntou procuração assinada 
em nome da pessoa jurídica, porém, sem qualquer identificação do 
subscritor, não sendo possível atribuir a assinatura aposta sobre o 
nome da empresa a qualquer representante.
4. Não obstante tenha jurisprudência consolidada deste Tribunal 
dispensando a juntada dos atos constitutivos da pessoa jurídica 
quando não houver dúvida fundada sobre a validade da representação 
em juízo, tal entendimento não se aplica ao caso em tela, em que não 
há qualquer identificação da pessoa que subscreveu a procuração.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.944.984/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022)

 
Isso porque, apesar de regularmente intimada, USINA juntou procuração 

assinada em nome da pessoa jurídica, porém, sem qualquer identificação do subscritor, 
não sendo possível atribuir a assinatura aposta sobre o nome da empresa a qualquer 
representante.

Ora, não é crível que os advogados constituídos para o presente feito 
desconheçam o teor dos dispositivos apontados e os requisitos de admissibilidade dos 
recursos em geral.

Não obstante exista jurisprudência consolidada deste Tribunal dispensando 
a juntada dos atos constitutivos da pessoa jurídica quando não houver dúvida 
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fundada sobre a validade da representação em juízo, tal entendimento não se aplica ao 
caso em tela, em que não há qualquer identificação da pessoa que subscreveu a 
procuração.

Nesses termos, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, segundo o 
qual não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
para regularização da representação processual.

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÃO 
E SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL. PARTE INTIMADA PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 76, 
§ 2º, DO NCPC. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
REGULARIZADA. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 
determinação para regularização da sua representação 
processual.
2. Tendo sido oportunizada à parte recorrente a juntada da cadeia 
completa de substabelecimento/mandato e não tendo sido 
cumprida a exigência no prazo determinado, inviável o 
conhecimento do recurso.
3. A procuração apresentada a destempo não pode ser conhecida, 
pois foi protocolada fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão 
temporal da prática.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.864.673/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022 - sem 
destaques no original)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" (AgInt no AREsp n. 1.339.129/PR, Relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino).
2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do 
recurso especial e do agravo em recurso especial.
3. Intimada para regularizar a representação processual, nos termos 
dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a agravante não 
comprovou a cadeia de representação outorgando poderes ao 
subscritor do recurso no prazo concedido.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores.
Súmula 115/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.664.284/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 12/4/2021, DJe 15/4/2021 - sem 
destaques no original)
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais, 
em razão de negativa de custeio de tratamento médico prescrito.
2. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do 
apelo extremo atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual, "na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não 
promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. É firme o entendimento de que, por se tratar de mera inserção de 
imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se 
confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital 
emitido por Autoridade Certificadora credenciada.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.691.485/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 19/10/2020, DJe 21/10/2020 - sem destaque no 
original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FALTA DA CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTOS NOS AUTOS. PRAZO PARA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTS. 76 
E 932 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. INEXISTÊNCIA. DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 1.086.232/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 7/8/2018, DJe 13/8/2018 – sem 
destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO 
NO PRAZO CONCEDIDO. ARTS. 76, § 2º, I, E 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do CPC/2015. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Diante do que dispõem os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, não se conhece do agravo interno quando, embora 
devidamente intimada para regularizar a representação processual, o 
agravante deixa de juntar o instrumento de mandato outorgado ao 
advogado subscritor da peça recursal.
2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Aplicação dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.230.101/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 14/2/2017, DJe 24/2/2017 – sem 
destaque no original)
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSCRITOR DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 
determinação para regularização da representação processual.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.090.116/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2016, DJe 7/12/2016 – sem 
destaque no original)
 

            Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado. Assim, 
ausente a regularização do apontado vício, deve ser aplicada a Súmula n.º 115 do STJ 
que dispõe o que se segue: Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos.

A propósito, seguem os julgados:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO 
APELO ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele 
não se pode conhecer, nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, 
instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula n. 
115/STJ.
2. A parte agravante, devidamente intimada, não regularizou a 
representação processual e criou, ela própria, fundada dúvida sobre a 
regularidade da representação da pessoa jurídica, ao juntar alteração 
de contrato social na qual os subscritores da procuração não constam 
como sócios da referida empresa.
3. Não foi possível identificar, na procuração apresentada, se os 
subscritores da procuração possuiam poderes para representar a 
pessoa jurídica em questão, de modo que não foi sanada a 
irregularidade processual dos autos.
4. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 
processual seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso 
(Súmula 115 do STJ)" (PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, 
DJe 17/06/2019).
5. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a 
aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual 
"agravo de instrumento".
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.809.999/SP, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021 
- sem destaque no original)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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IRREGULARIDADE. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO 
SANADO APÓS INTIMAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante asseverado na decisão agravada, a Presidência do STJ, 
com base nos artigos 76 e 932, parágrafo único, do CPC/15, 
determinou a intimação da parte para regularizar a representação 
processual (fl. 431, e-STJ), no prazo improrrogável de cinco dias.
2. Ocorre que, apesar de regularmente intimado, o insurgente juntou 
procuração assinada pela agravante, Trasacon Saneamentos e 
Construções Ltda., sem ter como identificar o subscritor, e se este 
realmente possui poderes de representar a pessoa jurídica em 
questão. Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado.
3. Nesse contexto, ausente a regularização do apontado vício, revela-
se inafastável o teor da Súmula 115/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.761.043/PR, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021 - 
sem destaque no original)
 

Outrossim, cumpre ressaltar que USINA ainda aduziu que a procuração, que 
outorga poderes ao subscritor do recuso especial, se encontra no processo original.

No entanto, como compete à parte zelar pela correta 
representação processual no ato de interposição de recurso, ou no prazo que lhe for 
concedido, a jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior.

A propósito, seguem os julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS 
ORIGINAIS. ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em 
outro processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito 
em favor do recorrente neste Tribunal Superior" (AgInt no AREsp n. 
1.447.689/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso 
especial ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade.
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.771.117/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, j. 26/4/2021, DJe 29/4/2021 - 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
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DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO. 
SÚMULA 115 DO STJ. 2. HONORÁRIOS RECURSAIS. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE APENAS CONDICIONOU SUA MAJORAÇÃO EM CASO 
DE PRÉVIA FIXAÇÃO. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, 
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em 
razão da preclusão consumativa.
1.1. A parte, mesmo devidamente intimada, não atendeu a 
determinação de regularização da representação processual, nem 
apresentou justificativa plausível em relação ao prazo que lhe foi dado, 
razão pela qual o não conhecimento do recurso se impõe, nos termos 
do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015.
1.2. De fato, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a 
procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não produz efeito em favor do recorrente neste Tribunal 
Superior. O entendimento uniforme é de que cabe ao recorrente 
diligenciar, nos autos do recurso a ser julgado nesta Corte, a 
regularidade da representação processual mediante a juntada do 
respectivo instrumento de mandato e da cadeia de substabelecimentos 
existente, passada ao subscritor da peça recursal. Sem isso, não se 
pode, de fato, conhecer do recurso" (AgInt nos EAREsp 416.557/RJ, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
28/9/2016, DJe 7/10/2016).
2. Acórdão estadual proferido no julgamento de apelação interposta 
contra sentença que, ao reconhecer a procedência de uma 
impugnação ao deferimento de assistência judiciária gratuita, 
expressamente dispôs não caber condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios por se tratar de mero incidente processual. 
Diante dessa circunstância, ao caso não tem aplicação a majoração de 
honorários prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
2.1. Na espécie, observa-se que a decisão proferida pela Presidência 
desta Corte realmente dispôs sobre a majoração, mas apenas na 
hipótese de haver "prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem", daí que, como não houve o anterior 
arbitramento, carece o agravante, nesse particular, de interesse 
recursal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.192.275/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 27/5/2019, DJe 31/5/2019 – sem 
destaque no original)
 

Assim, como USINA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
OUTRO 
NOME

:
USINA MARINGA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : CELSO ARANHA - SP041859
RICARDO AMARAL SIQUEIRA - SP254579
CAROLINE THEREZO PINHEIRO - SP400883
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ISABELLA KEMPTER - SP444974
AGRAVADO : VINHA E VINHA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADO : PEDRO VINHA - SP117976
INTERES. : WINTHER REBELLO, CAMILOTTI, CASTELLANI, CAMPOS E CARVALHO DE 

AGUIAR VALLIM ASSESSORIA EMPRESARIAL ESPECIALIZADA LTDA
OUTRO 
NOME

:
R4C ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37451917 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/06/2023 00:09:38
Código de Controle do Documento: 98553e03-e3f9-4b5f-be00-f6e4352c06b5


